
NÚMERO

1000179

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO

RRDUGJARM

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

DATA DA EMISSÃO

26/04/2022 26/04/2022

ISS A RETER

Não

Nº DO RPS Nº DA NFS-e SUBSTITUIDORA

1000178

Nº DA NFS-e SUBSTITUÍDA

PRESTADOR DOS SERVIÇOS

NOME / NOME EMPRESARIAL

CAVALCANTI,ALDARIS,MEIRELES & TARGINO ADVOGADOS

NOME DE FANTASIA CPF / CNPJ

12.964.976/0001-63

INSCRIÇÃO  MUNICIPAL

1163001

EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA

Exigível

Nº DO PROCESSO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL

Sim

OPTANTE PELO SIMEI

Não

LOGRADOURO NÚMERO

1017AV COREMAS

COMPLEMENTO BAIRRO

JAGUARIBE

MUNICÍPIO

João Pessoa

ESTADO
PB

PAÍS

BRASIL

TELEFONE

(83) 3242-3526

CEP

58015-087

E-MAIL

advocacia.camt@gmail.com

TOMADOR DOS SERVIÇOS

NOME / NOME EMPRESARIAL

Antônio Ribeiro

CPF / CNPJ

131.636.634-00

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

LOGRADOURO NÚMERO

Praça Dom Adauto 13

COMPLEMENTO BAIRRO

Centro

MUNICÍPIO

João Pessoa

ESTADO
PB

PAÍS

BRASIL

CEP

58010-670

TELEFONE

(83) 9151-6000

E-MAIL

 SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS
17.14 - Advocacia.

DESCRIÇÃO DETALHADA
Referente a prestação de serviços jurídicos ao Deputado Federal (FREI ANASTACIO RIBEIRO) do PT/PB. dos dias 01 à 30 de abril do ano de 2022, tudo conforme recibo em anexo.

OBRA VINCULADA - CONSTRUÇÃO CIVIL

 LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

MUNICÍPIO

João Pessoa

ESTADO

PB

PAÍS
BRASIL

VALORES

VALOR DOS SERVIÇOS

R$ 4.100,00

DESCONTO INCONDICIONADO

R$ 0,00

DESCONTO CONDICIONADO

R$ 0,00

DEDUÇÃO LEGAL

R$ 0,00

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS

PIS

R$ 0,00

COFINS

R$ 0,00

INSS

R$ 0,00

IR

R$ 0,00

CSLL

R$ 0,00

OUTRAS RETENÇÕES

R$ 0,00

BASE DE CÁLCULO ALÍQUOTA ISS VALOR LÍQUIDO

R$ 4.100,00

USO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional. Não gera direito a crédito fiscal de IPI.

COMPETÊNCIA

DADOS BÁSICOS

VALORES COMPLEMENTARES

VALORES BÁSICOS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES



CAMT – ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Paulo Cavalcanti/Aldaris Junior/Noaldo Meireles/Sandro Targino 

Av. Coremas, nº 1017 – Jaguaribe  – João Pessoa -PB - CEP 58.015-087 

Telefax: (83) 3242-3526 – Correio eletrônico: advocacia.camt@gmail.com 

 

R E C I B O 

 

R$ 4.100,00 

 

           Recebemos do Deputado Federal Antônio Ribeiro (FREI 
ANASTÁCIO), brasileiro, solteiro, Frei, Deputado Federal, inscrito no CPF 
n° 131.636.634-00, RG n° 540.475 SS DS, com escritório político na 
Praça Dom Adauto, 13, Centro, João Pessoa-PB, Cep 58.010-670, a 
importância de R$ 4.100,00 (quatro mil e cem reais), Serviço de 
assessoria jurídica e analise de Serviço de assessoria juridica e analise 
do REQ 2770/2020 - Com base no art. 155 do Regimento Interno, requer 
regime de urgência para apreciação do PL 2730/2020; MPV 1075/2021 - 
Altera a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, e a Lei nº 11.128, de 28 
de junho de 2005, para dispor sobre o Programa Universidade para Todos 
NOVA EMNTA: Altera as Leis nºs 11.096, de 13 de janeiro de 2005, e 
11.128, de 28 de junho de 2005, e a Lei Complementar nº 187, de 16 de 
dezembro de 2021, para aperfeiçoar a sistemática de operação do 
Programa Universidade para Todos (Prouni); PL 3188/2021 - Altera as 
Leis nºs 13.999, de 18 de maio de 2020, e 14.161, de 2 de junho de 2021, 
para estabelecer melhores condições de sustentabilidade ao Programa 
Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Pronampe) como política oficial de crédito permanente no tratamento 
diferenciado e favorecido aos beneficiários desse programa, e a Lei nº 
14.257, de 1º de dezembro de 2021, para aprimorar o Programa de 
Estímulo ao Crédito (PEC); revoga dispositivo da Lei nº 14.042, de 19 de 
agosto de 2020; e dá outras providências; REQ 515/2022 - Requer 
Urgência para o Projeto de Lei nº 3188, de 2021, que “Altera a Lei nº 
13.999, de 18 de maio de 2020, que institui o Programa Nacional de Apoio 
às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), e a Lei nº 
14.161, de 2 de junho de 2021, que dispõe sobre o Pronampe, para 
permitir melhores condições de sustentabilidade ao Programa como 
política oficial de crédito permanente no tratamento diferenciado e 
favorecido aos beneficiários do Programa; REQ 511/2022 - Requer 
quebra de interstício para inclusão na Ordem do Dia da PEC nº 13/2021; 
REQ 514/2022 - Requer a dispensa do interstício regimental entre o 
primeiro e o segundo turno de deliberação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 13, de 2021; PEC 13/2021 - Altera o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias para determinar a impossibilidade de 



ASSESSORIA JURÍDICA 

Aldaris Junior/Noaldo Meireles/Paulo Cavalcante/Sandro Targino 

Rua Pedro I, 361, sala 302, Ed. Holanda Center, Centro – João Pessoa -PB - CEP 58.013-020 

Telefax: (83) 3241-6558 – Correio eletrônico: noaldomeireles@gmail.com 
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responsabilização dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos 
agentes públicos desses entes federados pelo descumprimento, nos 
exercícios financeiros de 2020 e 2021, do disposto no caput do art. 212 
da Constituição Federal; e dá outras providências; PL 130/2015 - Altera a 
Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, para aumentar os limites para 
dedução dos valores destinados a projetos desportivos e paradesportivos 
do imposto de renda e para aumentar a relação de proponentes dos 
projetos, e a Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para permitir que 
as doações e patrocínios a projeto desportivo ou paradesportivo 
destinado a promover a inclusão social por meio do esporte, 
preferencialmente em comunidades de vulnerabilidade social, partilhem 
os limites de dedução das doações a projetos culturais; PL 3322/2021 - 
Inscreve o nome de Adhemar Ferreira da Silva no Livro dos Heróis e 
Heroínas da Pátria; PL 10592/2018 - Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, para incluir a neuromielite óptica e o espectro da neuromielite 
óptica entre as doenças que permitem a concessão, sem período de 
carência, de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez; altera a Lei 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para incluir entre os rendimentos 
isentos do imposto de renda os proventos percebidos pelas pessoas com 
neuromielite óptica e espectro da neuromielite óptica; e considera 
doenças graves a neuromielite óptica e o espectro da neuromielite óptica, 
nos termos das Leis nºs 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos 
Militares), e 8.112, de 11 de dezembro de 1990.; dos dias 01 à 30 de abril 
de 2022. 
 

Para que produza os efeitos desejados, firmamos o presente 
recibo.  

 

João Pessoa, 26 de abril de 2022, 

 

 

 


